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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana de 19 a 23 de setembro de 2016.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image7.jpg]


   
1.1  
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Projeto exige que hospitais informem à polícia ocorrência de aborto
Os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, poderão ser obrigados a notificar à polícia a ocorrência de aborto ou sua tentativa. É o que determina o Projeto de Lei 4880/16, do deputado Rômulo Gouveia (PSD-PB), em tramitação na Câmara dos Deputados. A proposta altera o Estatuto da Criança (Lei 8.069/90).  Leia mais (click no título da matéria).
Violação de comunicação militar eletrônica pode tornar-se crime
Está em análise na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 4839/16, do deputado Alberto Fraga (DEM-DF), que tipifica os crimes de violação de banco de dados eletrônico militar e de interceptação de comunicação militar entre redes de comunicação eletrônica. A pena prevista é detenção de um a dois anos.  Leia mais. 
Projeto diminui prazos para julgamento de crime praticado por e contra policial
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A Câmara dos Deputados analisa proposta que diminui prazos para processo e julgamento de crime praticado por e contra policial (PL 4836/16). Pelo texto, apresentado pelo deputado Alberto Fraga (DEM-DF), o processo e julgamento de crimes dolosos (com intenção) praticados por policiais, no exercício da função ou em razão dela, obedecerão ao rito de réu preso, ainda que este esteja solto.  Leia mais. 
PMs fardados poderão ser autorizados a participar de atos políticos como ouvintes
A Câmara dos Deputados analisa proposta que permite ao policial militar fardado participar, como ouvinte, de manifestações político-partidárias. Atualmente, a Lei de Reorganização da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar (Decreto-Lei 667/69) proíbe PMs fardados de participar dessas manifestações, exceto em serviço. A modificação da regra vigente está prevista no Projeto de Lei 5776/16, do deputado Cabo Sabino (PR-CE).  Leia mais. 
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão aprova menção de vítima com deficiência em registro de ocorrência policial
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou, na terça-feira (20), projeto (PL 1388/15) que torna obrigatório informar, nos registros de infrações penais, se a vítima é pessoa com deficiência. O autor da proposta, deputado Rômulo Gouveia (PSD-PB), argumenta que até o momento não há no Brasil dados e estatísticas específicos em relação à violência praticada contra a pessoa com deficiência. Ele acredita que a medida proposta poderá trazer uma visão mais abrangente da situação. Leia mais. 

1.3 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/516769-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html 
2.     
PODER LEGISLATIVO - [image: image2.emf]
2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Projeto destina mais recursos aos municípios para combate às drogas
Os municípios podem ter em breve um reforço no combate às drogas ilícitas. É o que prevê o PLS 304/2016, apresentado pelo senador José Agripino (DEM-RN), que obriga a União repassar às prefeituras pelo menos 70% dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas (Funad).  Leia mais. (click no título da matéria).
2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

http://www12.senado.leg.br/noticias/agendasemanal/2016/09/26 
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Paternidade socioafetiva não exime de responsabilidade o pai biológico, decide STF
Em sessão nesta quarta-feira (21), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que a existência de paternidade socioafetiva não exime de responsabilidade o pai biológico. Por maioria de votos, os ministros negaram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 898060, com repercussão geral reconhecida, em que um pai biológico recorria contra acórdão que estabeleceu sua paternidade, com efeitos patrimoniais, independentemente do vínculo com o pai socioafetivo. Leia mais. (click no título da matéria).
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Primeira Turma nega pedido de promoção a patente não prevista no quadro militar
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em mandado de segurança de dois oficiais policiais militares do Amapá que buscavam a promoção por tempo de serviço a patente não prevista dentro do quadro a que eles pertenciam. Com base em legislação estadual, os ministros, por maioria, entenderam que os militares chegaram ao último posto previsto em sua carreira e, assim, não havia como atender sua pretensão. Leia mais. 
Confirmada posse de candidato que perdeu prova física por causa de acidente
Por unanimidade, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) assegurou o direito de efetivação no cargo de policial militar do Paraná a um candidato que sofreu acidente automobilístico antes da etapa de avaliação física do concurso. A decisão do colegiado considerou que o candidato preencheu os requisitos necessários para ingresso no cargo e que não houve prejuízo aos demais participantes da seleção pública. Leia mais. 
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Tenente do Exército faz ações irregulares de policiamento ostensivo e é condenado por agredir civis
O Conselho Especial de Justiça (CEJ) da Auditoria de Curitiba condenou um 1º tenente do Exército por agressões contra civis, na cidade de Reserva, no Paraná. O oficial comandou uma série de operações irregulares que têm natureza de policiamento ostensivo e, por isso, estão restritas à Polícia Militar. Leia mais. 

4.     
PODER EXECUTIVO

4.1    MINISTÉRIO DA DEFESA
Forças Armadas atuarão nas eleições 2016
Militares da Marinha, do Exército e da Força Aérea Brasileira atuarão no apoio logístico, em 107 localidades brasileiras, durante as eleições municipais desse ano. De acordo com a portaria normativa nº 52/MD, publicada no Diário Oficial da União, desta quarta-feira (14), o Ministério da Defesa empregará tropas das Forças Armadas durante o período eleitoral, atendendo a solicitação do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Leia mais. (click no título da matéria).
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
REFORMA: Secretário reforça objetivo de preservar a Previdência Social
De Florianópolis – Ao abrir a sessão plenária que debateu o modelo previdenciário do país no 37º Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão, que prossegue até esta quarta-feira (14), em Florianópolis, o secretário de Previdência, Marcelo Caetano, reforçou a necessidade de uma reforma para garantir a sustentabilidade e fortalecer o sistema. “O grande objetivo da reforma é manter a Previdência Social”, declarou. O secretário alertou que os sinais do encolhimento da população, que vem se dando de maneira acelerada, já serão sentidos no início da próxima década: “Além do envelhecimento, registra-se uma queda na fecundidade, que já está abaixo da taxa de reposição”. Também observou que, na situação atual, a previdência apresenta uma necessidade de financiamento alta e crescente. “A Previdência é um programa social, focado na população idosa, que se quer preservar”, acrescentou. Leia mais. 
5.  OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

5.1  CÂMARA DOS DEPUTADOS CRIA FÓRUM ONLINE DE DEBATES SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA

O Centro de Estudos e Debates Estratégicos (CEDES) da Câmara dos Deputados criou um fórum online de debates sobre a segurança pública. A sociedade pode contribuir com opiniões e sugestões sobre questões como modelos de polícia e políticas para a redução da violência. Leia mais
5.2  PM EMITE PRIMEIRO TERMO CIRCUNSTANCIADO

O debate gera controvérsias. Enquanto a Polícia Civil garante que a lavratura do TC faz parte dos trabalhos de investigação, atribuição de delegados, a PM ressalta que começou a emiti-lo após pedido ao MPDFT. Leia mais.
 http://www.metropoles.com/distrito-federal/seguranca-df/pm-registra-termo-circunstanciado-              sindicato-dos-delegados-do-df-reage
5.3  O PROBLEMA DA MEIA-POLÍCIA

Os sistemas policiais e seu funcionamento no mundo moderno nada mais são do que o resultado de todo um processo histórico e, neste sentido, é observando a história da construção do sistema policial brasileiro que se irá entender o que se tem hoje em termos de repartição do trabalho policial, de repartição do ciclo de polícia. Leia mais.
5.4  MPDFT – NOTA À IMPRENSA

A respeito da possibilidade de a Polícia Militar do DF e a Polícia Rodoviária Federal realizarem ocorrências de crimes de menor potencial ofensivo e de contravenções penais, o MPDFT esclarece. Leia mais
5.5  GOVERNO EXTINGUE PRISÃO DISCIPLINAR NA POLÍCIA MILITAR
http://www.jornaldaparaiba.com.br/noticia/175518_governo-extingue-prisao-disciplinar-na-policia-militar/#.V-SYFagYZWs.whatsapp
7.  ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
7.1   FENEME PARTICIPA DO 10º FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA

A FENEME participou ativamente da 10ª edição do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, realizado nos dias 21 a 23 de setembro de 2016, na Universidade de Brasília (UnB). Já na abertura do evento e por ocasião das falas das autoridades presentes, o Cel Marlon Jorge Teza – Presidente, fez uso da palavra representando a FENEME e CNCG naquele momento. 
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Ao longo dos debates, o Ten Cel PMSC Martinez, coordenou a presença de vários Oficiais nos diversos painéis temáticos realizados pelo FBSP.  

Mais uma vez, a FENEME se apresenta para o bom debate dos temas da segurança pública, junto a especialistas, acadêmicos, sociedade e profissionais das diversas categorias que integram o sistema de defesa social brasileiro. 

Leia mais...

http://www.forumseguranca.org.br/publicacao/priorizando-a-vida-um-projeto-de-estado-e-de-pais
7.2  CURSO DE ASSESSOR PARLAMENTAR PARA MILITARES ESTADUAIS
No período de 19 a 23 de setembro de 2016, ocorreu em Brasília a 2ª edição do Curso de Assessor Parlamentar, organizado pela Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais (FENEME) e direcionado a oficiais das Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares. O curso funcionou nas dependências da Câmara dos Deputados, em regime de dedicação exclusiva. 

O encerramento do Curso contou com a Presença do Cel PM Marlon Jorge Teza – Presidente da FENEME e a do Coronel Marco Antônio Badaró Bianchini - Presidente do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (CNCG), que na oportunidade palestrou aos alunos, ressaltando a necessidade de se fortalecer o trabalho das entidades representativas, tanto as de Oficiais como as de Praças, para seguirem unidas na defesa da classe dos militares estaduais.
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LEIA MAIS...

http://www.feneme.org.br//pagina/1503/feneme-realiza-curso-de-assessoria-parlamentar-em-br
7.3  CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 25 de setembro de 2016.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.
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